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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE RONDÔNIA 
A amiga do rondoniense 

  

MENSAGEM N 2  39/2025-ALE 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO, 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO encaminha a Vossa Excelência, para 

fins constitucionais, o incluso Autógrafo de Lei Complementar n2 120/2025, que "Dispõe sobre a 
criação do Programa Estadual de Regularização Ambiental Diferenciado da RESEX Jaci-Paraná - 

PERAD-RO e dá outras providências". 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, 19 de março de 2025. 

Depu o AL 	EDANO 

Presidente ALE/RO 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE RONDÔNIA 
A amiga do rondoniense 

AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR N2  120/2025 

Dispõe sobre a criação do Programa Estadual de 

Regularização Ambiental Diferenciado da RESEX 

Jaci-Paraná - PERAD-RO e dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA decreta: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Esta Lei Complementar institui o Programa Estadual de Regularização Ambiental 

Diferenciado da RESEX Jaci-Paraná - PERAD-RO, de caráter temporário, para regularização 

socioambiental da ocupação consolidada da Reserva Extrativista Estadual Jaci-Paraná, nos 

termos da competência legislativa estadual conferida pelo artigo 25, 5 1° da Constituição Federal 

e pela Constituição do Estado de Rondônia. 

Art. 29 O PERAD-RO aplicar-se-á aos ocupantes consolidados, definidos como pessoas 

físicas que desenvolvam atividades na área, comprovado por meio de cadastros em sistemas, 

órgãos ou autarquias da administração pública direta e indireta, até a data de promulgação desta 

Lei Complementar. 

CAPÍTULO II 

DA FINALIDADE DO PROGRAMA 

Art. 32  O PERAD-RO tem a finalidade de regularizar a situação econômica e ambiental, 

tendo em vista o reconhecimento da inconstitucionalidade da Lei Complementar Estadual n° 

1.089, de 20 de maio de 2021, e em razão da exploração e ocupação ocorrida em sua área nos 

últimos 30 (trinta) anos. 

Parágrafo Único. A ocupação e a exploração das atividades serão viabilizadas a partir da 

disponibilidade de infraestrutura e documentação, que permite a circulação de produtos e o 

desenvolvimento econômico e social da região. 

CAPÍTULO III 

DO PROGRAMA ESTADUAL DE REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL DIFERENCIADA - PERAD-RO 

Art. 42  A adesão ao PERAD-RO estará condicionada ao cumprimento dos critérios 

estabelecidos nesta Lei Complementar, visando assegurar aos ocupantes consolidados a 

autorização de uso diferenciado da área em que estão estabelecidos, por prazo determinado de 

30 (trinta) anos. 

Parágrafo Único. A autorização de uso diferenciado da á  ( ea não gera regularização 

fundiária definitiva. 
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Art. 59  Os critérios a serem observados pelos ocupantes consolidados, para fins de 

adesão ao programa, serão os seguintes: 

I - comprovação de ocupação consolidada, por meio de registros e cadastros em sistemas, 

órgãos ou autarquias da administração pública direta e indireta, até a data de promulgação desta 

Lei Complementar; 

II - firmamento de Termo de Compromisso para: 

elaborar e apresentar primeiramente um Plano de Recuperação das Áreas de 

Preservação Permanente para implantação imediata; 

elaborar e apresentar, após a conclusão do Plano de Recuperação das Áreas de 

Preservação Permanente, um Plano de Recuperação da Área Alterada ou Degradada, que não 

conflite com a autorização de uso diferenciado temporário; e 

e) não ampliação da área ocupada. 

Art. 62  A entrega da autorização prevista no caput do artigo 49 desta Lei Complementar 

será por ato do órgão ambiental competente, mediante a assinatura do termo de compromisso 

e comprovação da ocupação consolidada, nos termos do artigo 59  desta Lei Complementar. 

Art. 72  A fiscalização e o acompanhamento do programa de regularização ambiental 

diferenciado serão de responsabilidade do Estado, por meio de seu órgão ambiental competente. 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 82  A partir da promulgação desta Lei Complementar, os ocupantes consolidados 

terão até 12 (doze) meses para requerem a adesão ao PERAD-RO. 

Art. 92  O Programa Estadual de Regularização Ambiental Diferenciado da RESEX 

Jaci-Paraná interrompe a alteração e degradação ambiental e assegura a recuperação ambiental 

da área, fator que põe fim à responsabilidade administrativa e civil, incluindo multas, autos de 

infrações e ações civis públicas propostas em desfavor dos ocupantes consolidados, 

empreendimentos que adquiriram ou venham a adquirir produção rural, o Estado de Rondônia 

e agentes públicos, que eventualmente possam ter contribuído direta ou indiretamente para a 

exploração, ocupação e desenvolvimento econômico da área. 

§ 19 Em razão da implementação do Programa Estadual de Regularização Ambiental 

Diferenciado da RESEX Jaci-Paraná, todas as multas, autos de infração e demais sanções 

administrativas anteriormente aplicadas em razão da ocupação e exploração da área ficam 

automaticamente anulados, não podendo gerar efeitos jurídicos ou financeiros. 

§ 22 As ações civis públicas que tenham por objeto a responsabilização dos ocupantes 

consolidados, de empreendimentos que adquiriram ou venham a adquirir produção rural, do 
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Estado de Rondônia ou de agentes públicos perdem seu objeto, devendo ser extintas por 

ausência de interesse processual, garantindo-se a segurança jurídica dos envolvidos. 

Art. 10. Os empreendimentos que adquiriram, nos últimos 30 (trinta) anos, produção 

rural oriunda da ocupação e exploração das atividades consolidadas, amparados em 

documentação oficial, que garantiu a circulação de produtos e o desenvolvimento econômico e 

social da região, não serão responsabilizados de forma administrativa ou civil, tornando, ainda, 

nulas eventuais penalidades aplicadas em razão de suposta alteração ou degradação ambiental 

da área. 

§ 1° Considerando a legitimidade das atividades desenvolvidas na região e o respaldo 

documental oficial que garantiu a circulação de produtos e o desenvolvimento econômico e 

social, ficam nulas de pleno direito todas as multas, autos de infração e penalidades 

administrativas aplicadas em razão de eventual alteração ou degradação ambiental da área, não 

podendo produzir efeitos jurídicos ou financeiros. 

§ 2° Perdem objeto todas as ações civis públicas ou quaisquer outras medidas judiciais ou 

administrativas que busquem a responsabilização dos empreendimentos adquirentes de 

produção rural, dos ocupantes consolidados, do Estado de Rondônia e de seus agentes públicos, 

resguardando-se a segurança jurídica e afastando qualquer sanção decorrente da exploração da 

área, que ocorreu sob anuência estatal. 

Art. 11. Os ocupantes consolidados passam a usufruir dos direitos previstos nesta Lei 

Complementar a partir do recebimento da autorização de uso diferenciado temporária. 

5 190 desatendimento ao termo de compromisso, bem como aos demais requisitos desta 

Lei Complementar, ensejará a perda imediata dos benefícios nela previstos. 

§ 2° Os produtos oriundos da RESEX Jaci-Paraná poderão ser adquiridos por empresas, 

para fins de comercialização ou produção, desde que o produtor comprove estar inscrito no 

PERAD-RO. 

§ 39  Na eventualidade de perda da autorização específica de uso diferenciado temporário, 

o Estado deverá publicar em diário a perda da autorização. 

Art. 12. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 

efeitos imediatos. 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, 19 de março de 2025. 

Deputaó.4X REDANO 
Presidente — ALE/RO 
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GOVERNADORIA - CASA CIVIL  

MENSAGEM N° 29, DE 7 DE ABRIL DE 2025.

 

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA:
 
Com amparo no artigo 42, § 1°, da Constituição do Estado, impõe-me o dever de informar a

Vossas Excelências que vetei totalmente o Autógrafo de Lei Complementar n° 120/2025, de iniciativa dessa
ínclita Assembleia Legislativa, que “Dispõe sobre a criação do Programa Estadual de Regularização
Ambiental Diferenciado da RESEX Jaci-Paraná - PERAD-RO e dá outras providências.”, encaminhado a
este Executivo por intermédio da Mensagem n° 39/2025-ALE, de 19 de março de 2025. 

 
Nobres Parlamentares, o Autógrafo em síntese visa a criação do Programa Estadual de

Regularização Ambiental Diferenciado da Resex Jaci-Paraná - Perad-RO. Inicialmente, analisando a
notoriedade do objeto apresentado, apesar de não haver dúvida quanto à benevolente intenção do legislador
e ao comprometimento com a população rondoniense, vejo-me compelido a vetar totalmente a propositura,
vez que ao analisar a proposta que objetiva instituir o programa temporário para regularização da ocupação
consolidada na Reserva Extrativista Estadual Jaci-Paraná, fundamentando-se no art. 25, §1°, da
Constituição Federal, conclui-se que diversos dispositivos violam frontalmente o ordenamento jurídico
ambiental vigente, em especial a legislação federal e a Constituição Federal. 

 
O ponto central dessa questão é que, segundo a legislação ambiental brasileira, mesmo em

Unidades de Conservação de Uso Sustentável, a ocupação consolidada não confere automaticamente
direitos adquiridos sobre a terra. A Reserva Extrativista Estadual Jaci-Paraná, por ser uma unidade de
conservação, deve seguir as regras estabelecidas no Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC
- Lei n° 9.985, de 18 de julho de 2000), o qual determina que o uso dessas áreas deve ser voltado para a
conservação ambiental e o extrativismo sustentável pelas comunidades tradicionais.

 
Vale ressaltar que a Constituição Federal atribuiu à União, aos Estados e ao Distrito Federal

competência legislativa concorrente para legislar em matéria ambiental, dispondo, em seu art. 24, incisos VI
e VIII, que:

 
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
(…)
VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais,
proteção do meio ambiente e controle da poluição;
VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor
artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;
§ 1º. No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer
normas gerais.
§ 2º. A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência
suplementar dos Estados.
§ 3º. Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa
plena, para atender a suas peculiaridades.
§ 4º. A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no
que lhe for contrário.
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Importante destacar que o presente Autógrafo explicita quanto à regularização da ocupação
consolidada na Reserva Extrativista Estadual Jaci-Paraná, visando dar solução à ocupação consolidada de
áreas da unidade nos últimos 30 anos, definindo que o programa se aplicará a pessoas físicas que exerçam
atividades na área, isto encontra óbice frente à legislação nacional, pois a ocupação consolidada não gera
direito adquirido em unidade de conservação de uso sustentável.

 
Ademais, a Lei Federal n° 12.651, de 25 de maio de 2012, exige Cadastro Ambiental Rural -

CAR e recuperação ambiental, mas não prevê regularização de ocupação ilegal em Resex. Além disso, o
art. 22, §7° da Lei Federal n° 9.985, de 18 de julho de 2000 - SNUC, determina que a desafetação ou
redução dos limites de uma Unidade de Conservação só pode ser feita por lei específica, e o art. 18 permite
o uso sustentável em Reservas Extrativistas apenas para populações tradicionais, sendo desapropriadas as
áreas particulares incluídas em seus limites, de acordo com o que dispõe a lei.

 
Outrossim, como se observa no exercício da competência legislativa concorrente, incumbe à

União editar normas gerais em matéria ambiental e, aos Estados, suplementá-las, porém, excepcionalmente
no caso de inércia normativa da União, é lícito aos Estados exercerem competência legislativa plena,
fixando regras gerais, em atendimento às suas peculiaridades. Em outras palavras, significa dizer que,
existindo normas gerais editadas pela União sobre determinada matéria ambiental, não pode o estado de
Rondônia ultrapassar os limites de sua competência suplementar para legislar em sentido contrário, muito
menos exercer competência legislativa plena, sob pena de o diploma legislativo estadual incidir em vício de
inconstitucionalidade formal.

 
Além disso, as competências dos Poderes estão previstas tanto na Constituição Federal,

quanto na Constituição Estadual e, ainda, o Princípio da Simetria e da Separação de Poderes devem ser
observados no âmbito Estadual, Distrital e Municipal. No caso em comento, observa-se vício de iniciativa,
por dispor sobre a organização e a atribuição de órgãos vinculados ao Poder Executivo, infringindo, assim,
o art. 61, da Constituição Federal, norma de repetição disposta na Constituição estadual, que assim prevê:

 
Art. 65. Compete privativamente ao Governador do Estado:
(...)
VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração do Estado na forma da lei;
 
Constituição do Estado de Rondônia:
Art. 7º  São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e
o Judiciário.
Parágrafo único - Salvo as exceções previstas nesta Constituição, é vedado a qualquer dos Poderes
delegar atribuições, não podendo, quem for investido em cargo de um deles, exercer o de outro.
 
Art. 39. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da
Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Tribunal de Contas,
ao Ministério Público, à Defensoria Pública e aos cidadãos, na forma prevista nesta Constituição.
§ 1° São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:
[...]
II - disponham sobre:
[...]
d) criação, estruturação e atribuição das Secretarias de Estado e Órgãos do Poder Executivo.
[...]

 
Além do vício formal acima manifestado, o art. 9° do já mencionado Autógrafo, prediz

que “as ações civis públicas que tenham por objeto a responsabilização dos ocupantes consolidados, de
empreendimentos que adquiriram ou venham a adquirir produção rural, do Estado de Rondônia ou de
agentes públicos perdem seu objeto, devendo ser extintas por ausência de interesse processual, garantindo-
se a segurança jurídica dos envolvidos”. Sobre este ponto, cumpre salientar que a ação civil pública é
norma processual que somente pode sofrer alteração por proposta iniciada pela União, que tem competência
privativa para legislar sobre a matéria. Vejamos:
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“É inconstitucional — por violar a competência privativa da União para legislar sobre direito
processual (CF/1988, art. 22, I) — norma estadual que fixa o percentual dos honorários de
sucumbência devidos aos procuradores estaduais em razão do parcelamento realizado pelos
contribuintes nas ações tributárias e execuções fiscais ajuizadas. [ADI 7.341, rel. min. Nunes
Marques, j. 19.11.2024, P, Dje de 8-1-2025.]

 
Por conseguinte, as exigências da referida proposta contraria o Código Florestal e a Lei de

Crimes Ambientais. As sanções ambientais estão previstas em legislação federal e não podem ser afastadas
por legislação estadual que conceda anistia genérica. A sistemática adotada não se compatibiliza com as
diretrizes traçadas pela legislação editada pela União, que, em determinadas situações e atendidos todos os
requisitos, permite autuações e o processamento administrativo contra as condutas ilícitas ao meio
ambiente.

 
Isto posto, o referido Autógrafo apresenta dispositivos que violam frontalmente a legislação

federal ambiental, a Constituição Federal e a jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores. Entre os
principais pontos de inconstitucionalidade e conflitos normativos destacam-se:

 
1. Violação à Lei do SNUC (Lei n° 9.985, de 18 de julho de 2000): por permitir ocupação

por populações não tradicionais em Resex.
 
2. Incompatibilidade com o Código Florestal (Lei n° 12.651, de 25 de maio de 2012): por

omissão quanto a critérios técnicos e à viabilidade ecológica.
 
3. Anistia ambiental indevida: por extinção de sanções e ações judiciais em desrespeito ao

princípio da responsabilidade ambiental.
 
4. Ofensa à Constituição Federal (Art. 5° e Art. 225): por ausência de devido processo legal e

proteção ambiental mínima.
 
5. Conflito com a jurisprudência do STF e STJ: cujas normas estaduais não podem

enfraquecer o regime federal de proteção ambiental.
 
Diante ao que se expôs, vê-se com clareza que a proposição contida no Autógrafo de Lei

Complementar n° 120/2025 apresenta inconstitucionalidade formal, em razão da usurpação de
competência decorrente de vício de iniciativa, e inconstitucionalidade material, em razão
da desconformidade com a Constituição Federal e as legislações ambientais federais citadas. Diante disso,
opino pelo Veto Total, com fulcro no artigo 42, § 1°, da Constituição do Estado.

 
Certo de ser honrado com a elevada compreensão de Vossas Excelências e,

consequentemente, à pronta manutenção deste veto total, antecipo sinceros agradecimentos pelo
imprescindível apoio, subscrevendo-me com especial estima e consideração.

 
 

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS
Governador

 

Documento assinado eletronicamente por Marcos José Rocha dos Santos , Governador, em
08/04/2025, às 10:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Mensagem V.T N° 29, DE 7 DE ABRIL DE 2025. (0058868235)         SEI 0005.001217/2025-53 / pg. 20

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=783338675
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf


A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0058868235 e o código CRC A01D2AF3.

Referência: Caso responda esta Mensagem, indicar expressamente o Processo nº 0005.001217/2025-53 SEI nº 0058868235
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